
 
 

¿SON NULAS LAS DILIGENCIAS DE 

INVESTIGACIÓN REALIZADAS 

UNA VEZ FINALIZADOS PLAZOS 

DE INSTRUCCIÓN Y SUS 

PRÓRROGAS?  

 

 

U N I D A D T É CN I CA JU R Í D I CA 

BI BL I O T E CA 

Á R E A P R O CE SA L 

PENAL 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



COLEGIO DE ABOGADOS DE MADRID. U N I D A D T É CN I CA JU R Í D I CA . BI BL I OT E CA . Á R E A P R O C E S A L  P E N A L  

 
2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
Contenido 

I.- INTRODUCCIÓN ........................................................................... 3 

II.- DESARROLLO .............................................................................. 3 

III.- CONCLUSIONES........................................................................ 10 

 

ÍNDICE 



COLEGIO DE ABOGADOS DE MADRID. UNIDAD TÉCNICA JURÍDICA. BIBLIOTECA. ÁREA PROCESAL PENAL 3 
 

I.- INTRODUCCIÓN 
 

La última reforma del artículo 324 de la Ley de Enjuiciamiento Criminal vino de la 

mano de la Ley 2/2020, de 27 de julio, que a su vez modificada la reforma operada en 

este mismo artículo por la Ley 41/2015, de 5 de octubre donde se establecía el 

elemento temporal en la fase de instrucción para llevar a cabo las diligencias de 

investigación, así como la posibilidad de solicitar prórrogas y acordarlas en plazo 

 

El problema que a menudo se plantea es qué ocurre con las diligencias de 

investigación realizadas fuera de estos plazos y si las mismas pueden ser tenidas en 

cuenta. 

 

A través del presente monográfico, y en base a la Jurisprudencia de la Sala Segunda 

del Tribunal, se a proceder a realizar un estudio de la presente cuestión. 

 

II.- DESARROLLO 
 

  C o n  c a r á c t e r  p r e v i o  c o n o c e r  l a s  c o n s e c u e n c i a s  g e n e r a l e s  d e  

l a  p r á c t i c a  i n t e m p e s t i v a  d e  l a s  d i l i g e n c i a s  i n s t r u c t o r a s  d e b e m o s  

d e t e n e r n o s  e n  l a  n a t u r a l e z a  d e  l o s  p l a z o s  d e  i n v e s t i g a c i ó n  

p r e v i s t o s  e n  e l  a r t í c u l o  3 2 4  d e  l a  L e y  d e  E n j u i c i a m i e n t o  

C r i m i n a l .  

 

  E n  e s e  s e n t i d o  c o n t a m o s  c o n  l a  S e n t e n c i a  d e l  T r i b u n a l  

S u p r e m o  d e  f e c h a  3  d e  n o v i e m b r e  d e  2 0 2 1 ,  n º  r e c u r s o  

4 0 8 1 / 2 0 1 9 ,  c u y o  p o n e n t e  f u e  e l  E x c m o  S r .  D .  J a v i e r  H e r n á n d e z  

G a r c í a  e n  l a  q u e  s e  e s t a b l e c e  q u e  “ La reforma operada por la Ley 41/2015 

https://www.poderjudicial.es/search/AN/openDocument/1c64cd20929020a0/20211119
https://www.poderjudicial.es/search/AN/openDocument/1c64cd20929020a0/20211119
https://www.poderjudicial.es/search/AN/openDocument/1c64cd20929020a0/20211119


COLEGIO DE ABOGADOS DE MADRID. UNIDAD TÉCNICA JURÍDICA. BIBLIOTECA. ÁREA PROCESAL PENAL 4 
 

introdujo un elemento de temporalidad en el desarrollo de la fase previa -mantenido 

en la reforma operada por la Ley 2/2020, de 27 de julio- partiendo de un plazo general 

prorrogable mediante resoluciones motivadas que justifiquen la necesidad o no de 

prolongar la instrucción para la obtención de los fines propios de dicha fase. Dicha 

temporalización incorporó -e incorpora en la regulación vigente- consecuencias 

relevantes, algunas de nítido alcance preclusivo, en los propios términos contemplados 

en el artículo 324.6º, texto de 2015, o en el vigente artículo 324.4, ambos, LECrim. La 

principal, la finalización de la fase previa y, con ella, la oportunidad de práctica de 

nuevas diligencias indagatorias. La preclusión no puede modularse a salvo que restaran 

por practicarse o por recepcionarse diligencias ordenadas antes del transcurso de los 

plazos de duración establecidos, en cuyo caso la fase de instrucción permanecerá, a 

tales exclusivos efectos, abierta -[cuestión colateral, y no relevante en este caso, pero 

no por ello intrascendente para el análisis general de la temporalidad de la fase previa, 

es la consecuencia que se puede derivar de la doctrina contenida en la sentencia de 

Tribunal de Justicia de la Unión Europea, Gran Sala, de 5 de junio de 2018, asunto C-

612/15, caso Kolev y otros, sobre inoponibilidad de fórmulas de crisis procesal 

derivadas del transcurso de plazos de tramitación en supuestos de procesos en los que 

se persiguen infracciones contra los intereses financieros de la Unión Europea]-. Es 

cierto, no obstante, que el simple transcurso del plazo no produce el archivo de las 

actuaciones, en los términos utilizados por la norma originaria -vid. artículo 324.8 

LECrim -, como una suerte de caducidad automática de la acción penal. Pero, 

precisamente por ello, y como prevenían los numerales 6 y 8 del artículo 324 LECrim, 

texto de 2015, y el hoy vigente artículo 324.4 LECrim, la terminación de la fase previa 

por expiración del plazo lo que impone al juez es la obligación de dictar la resolución 

que proceda al amparo del artículo 779 LECrim, a partir de la valoración del material 

instructor incorporado hasta ese momento a las actuaciones. Por lo que, de estimarse 

insuficiente para dotar de suficiente sostén indiciario a la imputación, procederá el 

sobreseimiento que ex artículo 641 LECrim corresponda " por no quedar debidamente 

justificada la perpetración del delito que haya dado motivo a la formación de la causa" 
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o "(...) para a acusar a determinada o a determinadas personas como autores, cómplices 

o encubridores". 

 

D e  m o d o  q u e  e l  t i e m p o  d e  p r o d u c c i ó n  s e  c o n v i e r t e  e n  

c o n d i c i ó n  n o r m a t i v a  d e  a d q u i s i c i ó n  p o r  e l l o  “ el transcurso del término 

o su prórroga extemporánea priva de título competencial al juez de instrucción para 

ordenar diligencias de investigación novedosas. Finalizada la fase de instrucción, el 

juez no puede seguir investigando el hecho punible practicando diligencias. Esta 

vinculación del término de instrucción con el propio presupuesto subjetivo de 

ordenación de actuaciones investigadoras convierte al primero, sin duda, en un término 

propio esencial y, por ello, en condición de validez. De ahí que su traspaso deba 

considerarse, ya desde la regulación de 2015, causa de anulación y pérdida de eficacia 

de la diligencia instructora intempestiva, de conformidad a lo previsto en el artículo 

242 LOPJ. Sanción procesal, la anulación, que se ha incorporado expresamente a la 

regulación de la temporalidad de la fase previa en el hoy vigente artículo 324.3 LECrim 

- vid. STS 455/2021, de 27 de mayo” 

 

   E l  i n c u m p l i m i e n t o  d e  l a  p r e s e n t e  r e g l a ,  a d e m á s  d e  

n e u t r a l i z a r ,  c o m o  v e r e m o s  m á s  a d e l a n t e  s u  u t i l i z a c i ó n  p a r a  

f u n d a m e n t a r  l a  i n c u l p a c i ó n ,  a f e c t a r á  a l  p o t e n c i a l  v a l o r  

p r o b a t o r i o  a n t i c i p a d o  o  p r e c o n s t i t u i d o  d e  l a s  d i l i g e n c i a s  d e  

p r u e b a  r e a l i z a d a s  f u e r a  d e  p l a z o .  

 

U n a  v e z  e s t a b l e c i d a  l a  n a t u r a l e z a  d e  l o s  p l a z o s  d e  

i n s t r u c c i ó n  c a b e  p r e g u n t a r  c o m o  s e  h a c í a  e n  l a  S e n t e n c i a  d e l  

T r i b u n a l  S u p r e m o  d e  2 0  d e  e n e r o  d e  2 0 2 2 ,  n º  d e  r e c u r s o  

1 0 4 4 8 / 2 0 2 1  c u y o  p o n e n t e  f u e  e l  E x c m o  S r .  D .  A n g e l  L u i s  

H u r t a d o  A d r í a n  s i  e l  i n c u m p l i m i e n t o  d e  l o s  m i s m o s  p u e d e  

g e n e r a r  c o n s e c u e n c i a s  p r e c l u s i v a s  y  n o  p r e c l u s i v a s  q u e  a f e c t e n  

https://www.poderjudicial.es/search/AN/openDocument/2431645947929723/20220204
https://www.poderjudicial.es/search/AN/openDocument/2431645947929723/20220204
https://www.poderjudicial.es/search/AN/openDocument/2431645947929723/20220204
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a  l a  p r o p i a  r e g u l a r i d a d  d e l  p r o c e s o ,  a  l a  v a l i d e z  d e  d e t e r m i n a d a s  

a c t u a c i o n e s  y  a  l a  o b t e n c i ó n  y  a p r o v e c h a m i e n t o  d e  f u e n t e s  

p r o b a t o r i a s .  

 

E n  e s t e  c a s o  c o n c r e t o  e l  d e b a t e  p l a n t e a d o  p o r  e l  M i n i s t e r i o  

F i s c a l  g i r a b a  e n  t o r n o  a  d e t e r m i n a r  s i  l a s  a c t u a c i o n e s  r e a l i z a d a s  

f u e r a  d e  p l a z o  s o n  s i m p l e m e n t e  i r r e g u l a r e s ,  a l  c o n s i d e r a r  q u e  

p a r a  h a b l a r  d e  n u l i d a d  e r a  p r e c i s o  q u e  s e  c a u s a r a  i n d e f e n s i ó n ,  

y  e l  h e c h o  d e  h a b e r  d e j a d o  t r a n s c u r r i r ,  e n  e s t e  c a s o ,  e l  p l a z o  

t e m p o r a l  p a r a  p r o r r o g a r  l a  i n s t r u c c i ó n  h a s t a  l o s  d i e c i o c h o  

m e s e s  s i n  h a b e r  d i c t a d o  l a  r e s o l u c i ó n  q u e  l o  p e r m i t i e r a ,  e r a  t a n  

s o l o  u n a  m e r a  e x t e m p e r o n e i d a d  q u e  s u p o n í a  ú n i c a m e n t e  l a  

v u l n e r a c i ó n  d e  u n a  n o r m a  d e  p r o c e d i m i e n t o  p r e v i s t a  e n  e l  

a r t í c u l o  3 2 4  d e  l a  L e y  d e  E n j u i c i a m i e n t o  C r i m i n a l  y  e l l o  n u n c a  

h u b i e r a  p r o v o c a d o  u n a  i n d e f e n s i ó n  m a t e r i a l  y  p o r  l o  t a n t o  s e  

e s t a r í a  t a n  s o l o  a n t e  u n a  a c t u a c i ó n  j u d i c i a l  f u e r a  d e  p l a z o ,   

p e r f e c t a m e n t e  s u b s a n a b l e  c o n f o r m e  a l  p r i n c i p i o  g e n e r a l  d e  

c o n s e r v a c i ó n  d e  l o s  a c t o s  p r o c e s a l e s  d e l  a r t í c u l o  2 4 0  d e  l a  L e y  

O r g á n i c a  d e l  P o d e r  J u d i c i a l .  

 

L a  r e s p u e s t a  a  e s t a  p r e g u n t a  f u e  q u e  “ el legislador ha querido fijar 

un plazo de "movilidad práctica temporal de diligencias" en la sede de instrucción, y 

que más que de preclusión se trata de que el Fiscal, en el ejercicio de su función de 

postulación de la práctica de diligencias y potenciación, también, de su labor 

instructora, sea el que las inste ante el juez de instrucción y ejerza una función 

fiscalizadora de la agilización de las diligencias, así como de que no transcurra el plazo 

fijado de seis meses al momento de los hechos y de doce en la actualidad que evite 

paralización de las diligencias, pero que en este caso se produjo, además, sin pedir la 

prórroga del plazo ex lege.  El legislador ha querido fijar un plazo y enmarcar en él el 
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trámite instructor condicionando la validez de las diligencias practicadas a que se 

lleven a efecto en ese plazo, y siendo inválidas las ejecutadas fuera de él, salvo las 

denominadas diligencias rezagadas del art. 324.7 (actual art. 324.2 LECRIM)". Y "las 

consecuencias procesales de la práctica de diligencias fuera del plazo fijado ex lege es 

que "no serán válidas", y ello arrastra todas las consecuencias que dimanan de esa 

nulidad acordada en la sentencia recurrida, como lo es la nulidad de lo actuado y la 

consiguiente absolución en el caso de que se llegue a juicio oral con esta quiebra 

procesal en el procedimiento. El plazo fijado no es de carácter "voluntarista", o 

subsanable. Es de obligado cumplimiento".  Toda vez que acordar “diligencias de forma 

extemporánea ello conlleva indefensión material del investigado, no solo indefensión 

formal.” Y añade  que“ se podrá estar de acuerdo, o no, con la fijación de plazos para 

la instrucción, pero, si se tiene en cuenta que los límites a su duración suponen una 

garantía para el derecho de los justiciables, como se puede leer en el Preámbulo de la 

Ley 2/2020 (RCL 2020, 1261) y que su razón está, como sigue diciendo, en que "debe 

articularse un sistema que cohoneste la eficacia del proceso penal con los derechos 

fundamentales de presunción de inocencia, derecho de defensa y a un proceso con 

todas las garantías que se sustancie en un plazo razonable", no parece razonable 

buscar fórmulas para eludir esos plazos, cuando ello pugna con la mira puesta en esos 

derechos fundamentales, por no hacer mención a otros principios como el de seguridad 

jurídica, que son factores que abonan la idea de que, el del art. 324 LECrim., ha de 

considerarse un plazo procesal propio con efecto preclusivo, por lo que de afectación 

a esos derechos conllevaría de no respetarse, de manera que, transcurrido el cual, es 

inviable la acordar la práctica de nuevas diligencias de investigación, sin perjuicio de 

recepcionar las llamadas "diligencias rezagadas", esto es, las acordadas con 

anterioridad a la expiración del plazo, pero recibidas una vez que expiró. 

 

L a  p r e s e n t e  l í n e a  j u r i s p r u d e n c i a  s e  h a  c o n s o l i d a d o ,  y  e n  l a  

S e n t e n c i a  d e  T r i b u n a l  S u p r e m o  d e  f e c h a  1 9  d e  j u l i o  d e  2 0 2 2 ,  n º  

r e c u r s o  4 4 1 6 / 2 0 2 0  c u y o  p o n e n t e  f u e  e l  E x c m o  S r .  D .  A n t o n i o  

https://www.poderjudicial.es/search/AN/openDocument/15a9a623a1f4a01fa0a8778d75e36f0d/20220802
https://www.poderjudicial.es/search/AN/openDocument/15a9a623a1f4a01fa0a8778d75e36f0d/20220802
https://www.poderjudicial.es/search/AN/openDocument/15a9a623a1f4a01fa0a8778d75e36f0d/20220802


COLEGIO DE ABOGADOS DE MADRID. UNIDAD TÉCNICA JURÍDICA. BIBLIOTECA. ÁREA PROCESAL PENAL 8 
 

d e l  M o r a l  r e c o g e  e n  s u  f u n d a m e n t a c i ó n  j u r í d i c a  e n  r e l a c i ó n  a  l a s  

c o n s e c u e n c i a s  g e n e r a l e s  d e  l a  p r á c t i c a  i n t e m p e s t i v a  d e  

d i l i g e n c i a s  i n s t r u c t o r a s  q u e  “ la temporalidad constituye, por un lado, una 

condición de validez de la actuación indagatoria y, por otro, una regla de prohibición 

de adquisición de información sumarial. Regla de cuyo incumplimiento se deriva, como 

lógica consecuencia, la prohibición de utilización para los fines pretendidos con su 

irregular adquisición. De tal modo, la inutilizabilidad se proyecta, en términos de medio 

a fin, y en principio, en la toma de alguna de las decisiones de clausura de la fase previa 

previstas en los artículos 779 y 622 -este segundo relacionado con el artículo 384-, 

todos ellos, LECrim. Muy en particular, el Juez de Instrucción no podrá tomar en cuenta 

los datos irregularmente incorporados al proceso para fundar la decisión inculpatoria. 

De hacerlo, la parte agraviada podrá formular el correspondiente recurso pretendiendo, 

por un lado, la anulación ex artículo 242 LOPJ y consiguiente exclusión de las 

diligencias intempestivas y, por otro, una nueva valoración de los datos procesalmente 

utilizables para sostener el efecto inculpatorio ordenado. 

 

Ahora bien, en el caso de que se decida la prosecución del proceso por disponerse 

de otros datos indiciarios utilizables, resulta imprescindible destacar que la infracción 

del principio de adquisición por transcurso del término esencial no es un supuesto de 

ilicitud constitucional por vulneración de derechos fundamentales sustantivos. Por lo 

que no procede anudarle el efecto de inutilizabilidad absoluta tanto objetiva -con 

relación a cualquier decisión a adoptar en el proceso- como subjetiva -respecto a 

cualquier persona concernida por la violación de derechos- de la información así 

obtenida, previsto en el artículo 11 LOPJ. 

 

Lejos de este escenario de nulidad absoluta por ilicitud constitucional, la 

intempestividad convierte a la diligencia, como genuina fuente de prueba, en irregular, 

debiéndose entender como tal la obtenida, propuesta o practicada con infracción de la 

normativa procesal que regula el procedimiento probatorio, pero sin afectación nuclear 



COLEGIO DE ABOGADOS DE MADRID. UNIDAD TÉCNICA JURÍDICA. BIBLIOTECA. ÁREA PROCESAL PENAL 9 
 

de derechos fundamentales -vid. SSTS 1328/2009, de 30 de diciembre, 115/2015, de 

5 de marzo-. 

 

La consecuencia más destacada es que la prohibición de utilización se convierte 

en relativa, circunscrita, por tanto, al momento y a los efectos fijados por la norma y sin 

efectos reflejos. La intempestividad de las diligencias no contamina de ilicitud 

constitucional a las informaciones sumariales reportadas irregularmente al proceso. 

Reiteramos: el vicio tempo-procesal de producción no reclama en este caso que dicha 

información quede definitivamente excluida de todo aprovechamiento posible, como 

acontece con la prueba constitucionalmente ilícita cuya exclusión resulta una exigencia 

para la protección de la integridad del proceso -vid. STC 97/2019-. 

 

El contenido informativo aportado intempestivamente a la fase previa de la mano, 

por ejemplo, de un documento no podrá ser valorado por el juez a los efectos del artículo 

779 LECrim, pero ello no lo convierte en un material prohibido o ilícito. Si se decide la 

prosecución no hay razón constitucional alguna que impida a la parte, que considera 

que dicha información presta apoyo probatorio a sus pretensiones, instar su 

introducción como dato de prueba en el juicio mediante el correspondiente medio 

probatorio. 

 

Las informaciones que preexisten al proceso y en cuya obtención, además, no se 

ha lesionado ningún derecho fundamental no quedan afectadas, por su intempestiva 

aportación mediante diligencias sumariales en la fase previa, por la regla de exclusión 

del artículo 11 LOPJ si no por la regla de inutilizabilidad ad hoc prevista en el propio 

artículo 324 LECrim en relación con lo dispuesto en el artículo 242 LOPJ. 

 

La falta de validez por incumplimiento del plazo de producción afecta a la 

diligencia de investigación, al vehículo informativo que quedará, valga el símil mecánico, 
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inservible, pero no compromete la licitud constitucional de la información contenida y 

su potencial utilización probatoria por otros medios en el juicio oral. 

 

El incumplimiento de la regla de prohibición de adquisición de información 

sumarial más allá del término establecido en la ley, además de neutralizar su 

aprovechamiento para fundar la inculpación, afectará al potencial valor probatorio 

anticipado o preconstituido de la diligencia intempestiva. Pero no impide, insistimos, 

obtenidas de diligencias regularmente practicadas, para proseguir el proceso 

inculpatorio, pueda ser introducido en el acto del juicio como dato probatorio de la mano 

de otros medios de prueba propuestos por las partes -vid.SSTC 303/93, 171/99, 

259/2005, 216/2006, 197/2009- 

 

Tras constatar que las diligencias que habían sobrepasado el plazo instructorio 

fueron introducidas regularmente en el juicio oral y, por tanto, eran valorables, la 

sentencia trata de definir el alcance de la irregularidad.” 

 

  

III.- CONCLUSIONES 

 
▪  La  supe rac i ón  de  l o s  p l azos  de  i ns t rucc i ón  es tab l ec i dos  en  e l  

a r t í cu l o  324  de  l a  Ley  de  En ju i c i am ien to  C r im ina l  no  so lo  

supone  e l  t r anscu r so  de l  p l azo  p rocesa l ,  s i no  que  se  ago ta  l a  

pos ib i l i dad  de  con t i nua r  i n s t ruyendo ,  po r  l o  que  l a  

con t i nuac i ón  de  l a  a c t i v i dad  i ns t ruc to r a  a f ec ta  a  l a  ga r an t í a s  

y  de r echos  de  l o s  i nves t i gados .  

 

▪  La  cues t i ón  d e  l a  u t i l i z a c i ón  de l  ma te r i a l  de  i nves t i gac i ón  

debe  s i tua r se  en  e l  momento  de  l a  a comodac ión  de l  p ro ceso  
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de  a cue rdo  con  lo  e s tab l ec i do  en  e l  a r t í cu l o  779  de  l a  Ley  de  

En ju i c i am ien to  Cr im ina l .  

 

▪  La  i n f r a cc ión  de l  p r i nc i p i o  de  adqu i s i c ión  por  e l  t r anscu r so  

de l  t é rm ino  es enc i a l  no  es  un  supues to  d e  i l i c i tud  

cons t i tuc i ona l  po r  vu l ne r a c i ón  de  de r echos  fundamenta l e s  de  

t a l  mane ra  que  d i chas  d i l i genc i a s  de  i nves t i gac i ón  se  

conv i e r t en  i r r egu l a r es ,  quedando  a f ec tado  su  v a l o r  p roba to r io  

an t i c i pado  o  p r econs t i tu i do ,  pe ro  no  imp ide  que  puedan  se r  

i n t r oduc idas  en  e l  a c to  de l  j u i c io  como  da to  p roba to r i o  de  l a  

mano  de  o t ro s  med io s  de  p rueba  p ropues tos  po r  l a s  pa r t es .  

 

 

 

En  Madr i d  a  20  de  sep t i embre  de  2022 
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